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Processo: Pregão Eletrônico nº 050/2021 
 
Objeto:  Contratação de empresa de tecnologia para prestação de serviços de locação de sistemas de Gestão 
Pública Municipal com a prestação de serviços correlatos, compreendendo o licenciamento de uso e suporte 
técnico dos módulos/aplicativos para as seguintes áreas: 1) Gestão Contábil, Orçamentária e Financeira 
(Contabilidade Aplicada o Setor Público; Tesouraria; Planejamento Orçamentário Municipal: elaboração, execução, 
acompanhamento e avaliação dos instrumentos de planejamento municipal (PPA, LDO, LOA e Programação 
Financeira); e, apropriação e apuração de custos; 2) Gestão Administrativa (Compras, Licitações, Contratos e 
Convênios); 3) Gestão de Bens e Materiais (Patrimônio, Almoxarifado e Controle de Frotas); 4) Gestão de Pessoas 
(Recursos Humanos, Folha de Pagamento, Contracheque online; Registro de Ponto; Registro de Ponto Web e e-
Social); 5) Informações Gerenciais (Indicadores de Gestão Municipal); e, 6) Transparência Municipal (cumprimento 
das normas vigentes, a exemplo da LC nº 131/2009, Lei nº 12.527/2000, etc). 
 
RECORRENTE: EDZA – PLANEJAMENTO, CONSULTORIA E INFORMÁTICA EIRELLI 
RECORRIDA: BETHA SISTEMAS LTDA 
 
 

DECISÃO 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
1. DAS RAZÕES DOS RECURSOS 
 
Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela licitante EDZA – PLANEJAMENTO, CONSULTORIA E 
INFORMÁTICA EIRELLI, na qual aduz que a Recorrida teria sido declarada vencedora descumprindo requisitos e 
exigências editalícias, requerendo a reforma da decisão que a declarou vencedora para a sua desclassificação. 
 
Passo a análise da admissibilidade e tempestividade do Recurso Administrativo. 
 
2. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO  
 
O prazo para interpor recurso na modalidade Pregão é de 3 (três) dias corridos, como consta do inciso XVIII, do 
Artigo 4º, da Lei 10.520/02. Note-se que só poderá utilizar do direito de recurso o licitante que se manifestar, de 
forma motivada, quando da comunicação do vencedor. 
A impugnação do recurso tem prazo de 3 (três) dias corridos contados da data final do prazo de recurso, não 
havendo mais a necessidade de comunicar que houve a interposição de recursos. 
Veja-se a redação dos incisos XVIII a XXI, do Artigo 4º, da Lei 10.520/02, que tratam do recurso: 
"XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor; 
XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 
vencedor;" 
O presente recurso foi apresentado fora do prazo de 03 (três) dias, posto que o fora em 23/07/2021, enquanto a 
decisão declarando o vencedor se deu em 14/06/2021, estando, portanto, intempestivo.  
 
3. DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
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Recurso administrativo, em sentido amplo, é expressão que designa os meios postos à disposição dos 
administrados para requerer que a Administração reveja seus atos. A fase recursal do procedimento licitatório tem 
como fundamento o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos do art. 5º da Constituição Federal de 
1988: 
 
Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
(...) 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório 
e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 
 
Apresentadas as razões recursais, a Comissão poderá ́ adotar as seguintes posturas: (i) conhecer do recurso (juízo 
positivo de admissibilidade) e, no mérito, acolhê-lo, realizando um juízo de retratação e, desse modo, 
reconsiderando sua decisão e revendo seus próprios atos; (ii) não conhecer do recurso (juízo negativo de 
admissibilidade), em razão da ausência de algum requisitos de admissibilidade recursal; (iii) conhecer do recurso 
(juízo positivo de admissibilidade) e manter a sua decisão, devendo prestar as devidas informações à autoridade 
competente para o efetivo julgamento do recurso. 
Os pressupostos recursais da licitação publica são aqueles requisitos que devem ser preenchidos sob pena de nem 
sequer serem conhecidos pela Administração. Assim se manifestou o Tribunal de Contas da União: 
“Para que o recurso seja conhecido, todos os requisitos de admissibilidade devem estar preenchidos 
cumulativamente. A ausência de qualquer um deles obsta o processamento do recurso - Acordão 214/2017 - 
Plenário.” 
Nesse contexto, colacionamos trechos do artigo A licitação e seus Procedimentos Recursais : 
“Pressupostos objetivos: 
Existência de ato administrativo decisório: Somente se pode recorrer se houver uma decisão sobre determinada 
fase do procedimento. 
Tempestividade: os recursos devem ser interpostos nos prazos prescritos em lei sob pena de decadência. 
Forma escrita: os recursos, em regra, devem ter forma escrita, endereçados à autoridade que praticou o ato (...). 
Fundamentação: “o recorrente tem o dever de fundamentar sua insa�sfação. Não se conhece um recurso que não 
apontar defeitos, equívocos ou divergências na decisão recorrida”. (cf. Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 12ª ed., São Paulo, Dialética, 2008, p. 850). 
 
Pressupostos subjetivos: 
Legitimidade recursal: é atribuída aquele que participa da licitação, em regra, o licitante. Assim, não possui 
legitimidade recursal o terceiro que não participa do certame. Deve haver, portanto, legítimo interesse na licitação, 
no contrato ou no cadastramento. Dessa forma, “não se admite, contrariamente ao que ocorre no Direito 
Processual, recurso ao terceiro prejudicado. A condição de terceiro elimina o cabimento do recurso. Se o terceiro 
for prejudicado caber-lhe-á exercitar o direito de petição”. (ob. Cit. P. 847) 
Interesse recursal – deriva da lesividade da decisão aos interesses do particular. Para Marcelo Palavéri 
consubstancia-se “na prova de que a decisão da qual se recorre é lesiva ao seu interesse, pois lhe fere direitos, ou 
prejudica sua posição perante o certame. Nesse sentido, admite-se o recurso daquele contra quem tiver sido 
proferido determinado ato, como, por exemplo, de inabilitação, havendo interesse processual em discutir a 
matéria por pretender se ver habilitado para que possa prosseguir na disputa. Também se admite o recurso do 
licitante contra atos praticados em favor de outro concorrente, como, por exemplo, contra a habilitação de 
determinado licitante, posto que no contexto da disputa seja de seu interesse o alijamento dos seus contendores”. 
(cf. in Licitações Públicas. Comentários e notas às súmulas e à jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, 1ª ed., Belo Horizonte, Ed. Fórum, 2009, p. 869). 
 
Nessa mesma linha, em outras palavras, são requisitos de admissibilidade recursal:  
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Sucumbência: somente aquele que não logou êxito em habilitar-se no certame é que atende a esse pressuposto; 
 
Tempestividade: a apresentação do recurso deve se dar no prazo previsto no Edital; 
Legitimidade: esse pressuposto só existe quando a parte que interpuser o recurso for a parte sucumbente; 
Interesse: esse requisito se traduz no binômio necessidade/utilidade, sendo necessário quando não houver outro 
meio de provocar a modificação do ato recorrido e útil quando o recurso tiver o condão de proporcionar situação 
mais vantajosa do que aquela que está sendo questionada; 
Motivação: exposição objetiva do conteúdo da irresignação do interessado em relação ao ato decisório. 
 
Após essa breve explanação, passa-se a análise dos pressupostos de admissibilidade do recurso em tela: 
 
- Da Legitimidade/sucumbência: Não atendido, uma vez que o interessado sequer participou do certame, não 
oferecendo qualquer proposta, como se observa da ata da sessão pública; 
- Da Competência: Atendido, vez que foi observado o endereçamento para autoridade condutora do certame; 
- Do Interesse: Não atendido, posto que o ato decisório declarou vencedor licitante que participou do certame, o 
que não foi o caso da Recorrente, que apenas se cadastrou e sequer apresentou proposta; 
- Da Motivação: Não atendido, haja vista que o Recorrente não manifestou o intenção de recorrer dentro do prazo 
conferido; e 
- Da Tempestividade: Não Atendido, vez que o pedido foi apresentado intempestivamente, nos termo do Edital. 
 
Assim, não deve ser conhecido o recurso interposto, mantendo-se a decisão recorrida em sua integralidade. 
 
4. DISPOSITIVO 
 
Com base no exposto NÃO CONHEÇO do recurso interposto, por não atender aos pressupostos de admissibilidade 
recursal de legitimidade, interesse, motivação e tempestividade contra o ato decisório de declaração de vencedor, 
mantendo-se incólume a decisão recorrida, entendimento que submeto a análise da autoridade superior 
competente para proferir decisão definitiva. 
 
 
 
Jequié (BA), 26 de julho de 2021. 
 
 
 
 
 

Juliana Bispo dos Santos 
Pregoeira 
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Pregão Eletrônico nº 050/2021 

 

DECISÃO EM SEDE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

Após análise do processo administrativo de Pregão Eletrônico nº 
050/2021, bem como dos fundamentos da decisão da Pregoeira do 
Município em relação ao Recurso Administrativo, DECIDO PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO apresentado pela 
Recorrente EDZA – PLANEJAMENTO, CONSULTORIA E 
INFORMÁTICA EIRELLI, mantendo-se integralmente a decisão que 
declarou vencedora a licitante BETHA SISTEMAS LTDA. 

Publique-se. 

 

Jequié/BA, 27 de julho de 2021. 

 

____________________________ 

Zenildo Brandão Santana 

Prefeito 
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